
R E Q U E R I M E N T O Nº. 721
SESSÃO ORDINÁRIA DE 8/8/2011
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal
CONSIDERANDO que o adicional de insalubridade é pago aos trabalhadores que exercem funções que os expõem a agentes nocivos à saúde, acima dos limites tolerados, seja por sua natureza, intensidade ou tempo, o que ocorre com os agentes comunitários do Programa de Saúde da Família (PSF), os quais ficam expostos a agentes biológicos, seja nos postos de atendimento do PSF ou nas residências que visitam diariamente;
CONSIDERANDO que desde a implantação do Programa de Saúde da Família (PSF), em nosso município, inúmeros agentes e trabalhadores não recebem adicional de insalubridade, mesmo realizando e desenvolvendo suas atividades em Unidades Básicas de Saúde e em atendimentos domiciliares a pacientes com inúmeras doenças, dentre estas, diversas altamente contagiosas;
CONSIDERANDO que o pagamento do adicional varia de acordo com o grau de insalubridade, sendo de 40% sobre o salário recebido se for considerado grau máximo, 20% para o grau médio e 10% para o grau mínimo. No caso dos agentes do PSF, segundo o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), eles se enquadrariam no grau médio, que inclui os trabalhos e operações em contato permanente com pacientes, animais ou com material infecto contagiante;
CONSIDERANDO que, de acordo com a lei, têm direito ao benefício os profissionais que trabalham em hospitais, serviços de emergência, enfermarias, ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana, desde que tenham contato com os pacientes ou manuseiem objetos de uso desses pacientes, não previamente esterilizados;
REQUEREMOS depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Ilustríssimo Secretário Municipal da Saúde de Botucatu, ANTÔNIO LUIZ CALDAS JÚNIOR, e ao Ilustríssimo Senhor Diretor da Fundação UNI de Botucatu, DR. JOSÉ CARLOS CHRISTOVAN, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município e juntamente com o departamento competente, realize estudos no sentido de que sejam contemplados com o pagamento do adicional de insalubridade, os funcionários do Programa Saúde da Família (PSF), beneficiando desta forma, todos os trabalhadores do referido programa, que apesar de desenvolverem seus trabalhos em ambiente hospitalar, não recebem tal benefício.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 8 de agosto de 2011.
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